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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

QUARTA  CÂMARA 

1:3808.000054/00-50 

1.51.845 

SolicitaRo de Diligência 

204-00.677 

0:3 de dezembro de 2008 

MEKAL METALÚRGICA KADOW LTDA. 

DR.! en' Silo Paulo I-SP 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de r urs6 interposto por 

MEKAL METALÚRGICA KADOW LTDA. 

RESOLVEM os Membros da QUARTA CÂNIAllA klo SEGUNDO 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, converter 6 julgamento do 

ecurso em diligência, Os termos do voto da Relatora.. 

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2008. 

ENft 	P 	" IN-1-1-Et6-. TOITE44S.P  P  
Preside/rite, 

k 

tk. OTC; 
SILVIA-DE RITO OLIVIRA  

,Relatoral 

Ramos, 
Tranchesi Ortiz e Leonardo Sia&. Manzan. 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JOio César Alves 
Rodrigo Bemardes de Carvalho, Nayra Bastos Manatta, Ali ¡mild Júnior,  Marcos 
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Relatório 

TrataLse de auto de infração lavrado em 15 de julho de 1999 para formalizar a 
exigência de crédito tributário relativo ao Imposto sobre Produtos Industr alizados (1PI), corn' a 
multa de oficio e os juros moratórios correspondentes, decorrente de fatos geradores ocorridos 
no terceiro deandio de fevereiro de 1995. 

O lançamento foi motivado pela constatação de que a col tribuinte dera  saída  a 
produto tributado, sem emissão da nota fiscal pertinente, tendo em vista a oiiissão de receita 
apurada na  análise  de demonstrativos de fluxo de caixa elaborados coin i forniações .  fornecidas 
pela contribuinte no "Quadro de Informações Gerais"  preenchido  em ate diMento a intimação 
da  fiscalização. 

I
; 

Da ação fiscal decorreu ainda o lançamento de Imposto! de I,enda .  da Pessba 
Jurídica (IRPJ), do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), da Contrbuição Social sobre o 
Lucro Liquido (CSLL), da contribuição para o Programa de Integração Sbcial (PIS) e da I 
Contribuição pra Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

0 fundamento legal para a exigência do IPI foram os arts} 55, i;inc. I, "b", e inc. 
II, "c"; 107, inc. II; 29, inc. II; 112, inc. IV, e 59, do Regulamento do MI aprovado pelo 
Decreto IV 27.891, de 23 de dezembro de 1982. 

i 	• 
A peça fiscal foi impugnada e a Delegacia da Receita Fbderal de Julgamento 

em Sao Paulo I-SP (DRJ/SPOI) julgou procedente o lançamento, nos tertilos ao voto condutor 
do Acórdão cons1ante das fls. 45 a 50, tendo em vista que, nos autos qub traiam da exigência 
do IRPJ, aquela DRJ  concluiu  pela existência de receitas omitidas, mantiendd integr.  almente o 
lançamento do crédito  tributário. 

Inconformada corn essa decisão, da qual foi cientificada em 27 de setembro de 
2007, a contribuinte apresentou, em 29 de outubro de 2007, o recurso voluntdi-io das fls. 56 a 
80 para alegar, em  síntese,  que: 

I — não houve a acusada omissão de receita, pois, se analisadas as contas la 
recorrente no exercício anual de 1995, verifica-se diferença positiva de  reedita  em relação a 
compras; 

II — conquanto a juntada da documentação que compi4va inexistência de 
receita omitida tenha ocorrido na fase recursal, tais provas devem ser analisadas, por força do 
principio da verdade material; 

III — a fiscalização utilizou-se de presunção indevida e precOtada, 'ao analiSar 
o fluxo de caixa de um curtíssimo  período, furtando-se o exame das notas  ficais,  do balanço, 
do livro caixa e do  fluxo  de estoque dos demais meses; 

IV — eventual constatação da existência de valores de . cofripras maiores que 
de vendas seria apenas indicio de omissão de receita, devendo o Fisco cOmpróvar a ocorrênCia 
do fato imponível, o que não se deu no presente caso; 

- 
V — não houve a constatação Mica de nenhudia yenda ou  saída 

desacompanhada de nota fiscal ou não-tributada; e 
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1 	; 
VI — a punição por eventual descumprimento de dev r — suposta falta de 

declaração de rer,Titas '--- somente pode ocorrer por aplicação de  multa,  tend° em vista a 
conceituação de tributo .dada pelo art. 3 0  da Lei n" 5.172, de 25 de oututiro de 1966 — Código 
Tributário nacional (CT1\1).  

, 

i 	1 , 

Consta também da peça recursal extensa argumentação re 'ativa A exigência dos 
tributos incidentes sobre o lucro. 

Ao final, a recorrente solicitou a reforma da  decisão recrridà  para cancelar a 
exigência tributária, por:basear-se em mero indicio. 

o Relatório. 

Necy Ba . sta os Reis 
Mat. Siape 91806 
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Nee) Batist dos Reis 

Mitt Silt 91806 
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Voto 

Conselheira SÍLVIA DE BRITO OLIVEIRA, Relatora 

0 recurso é tempestivo, por isso deve ser conhecido. 

A exigência tributária em questão decorre exclusivamente d constatação de 
omissão de receita, fato a ser examinado no processo que cuida da tributacião d IRPJ. 

; 
I. 	• Ern -face disso, entendo necessário devolver estes autos la unidade de origem 

para que se aguarde o julgamento do Processo rt.' 13807.001802/99-34i, com vista a anexar 
copia da  decisão definitiva proferida no referido processo. 

I 	! 
Por essas, raz6es voto por converter o julgamento do rpcurSo voluntário em 

diligência para que, após anexação da cópia da  decisão supramencionada, iemetam-se estes 
autos a este Segundo Conselho de Contribuintes para julgamento do 

como `voto. 

Sala das essões, em 03 de dezembro de 2008. 
- 

;-/ 

S eV' 	RITO OLIVEIRA. 
— • 
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